PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 136, DE 2018

De autoria do deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir prazo regulatório para instituições bancárias e financeiras liberarem crédito para financiamentos de unidades habitacionais no Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestou-se, quanto ao mérito, contrariamente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Do ponto de vista orçamentário e financeiro, o projeto, dada a sua natureza autorizativa, per se, não implica a implantação de atividades estatais ainda não previstas. Ele não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado.

Assim o projeto, embora trate de matéria de competência privativa da União, do ponto de vista que nos compete opinar, estritamente orçamentário e financeiro, não encontra óbices à sua aprovação. Manifestamo-nos, pois, favoravelmente ao Projeto de Lei nº 136, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari
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